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Sobre a obra 

O fenômeno da economia do compartilhamento − que se populariza pela propaganda de 

um negócio em escala local, que conecta proprietários de dados recursos com pessoas em 

necessidade desses bens − é retratado na obra de SLEE (2017). Através de intensa pesquisa 

em fontes jornalísticas e utilização de bancos de dados públicos, o autor analisa a atuação de 

empresas no setor de economia do compartilhamento e desmistifica a propaganda que levou 

essas corporações a assumirem proporções gigantescas. Ocupando uma significativa proporção 

no mercado de Wall Street, corporações, como Rappi, Ifood, Lyft, TaskRabbit, WeWork e Airbnb, 

promoveram lobby nos setores financeiro, jurídico e imobiliário visando à garantia da 
flexibilização do vínculo trabalhista adotado por essas empresas.  

O estudo minucioso de Slee (2017) pode ser tomado como referência para além dos 
casos descritos pelo autor. Assim, seria possível o extravasamento dessa análise fazendo 

paralelos com iniciativas atuais de flexibilização dos vínculos trabalhistas em setores nos quais 

esse impacto ainda é mais tímido, como, por exemplo, no setor educacional. Além do exemplo 

da massificação de cursos online no Ensino Superior (SLEE, 2017, p 52), nos últimos anos, a 

categoria do magistério assistiu à implementação de flexibilização do trabalho docente no setor 

público através da criação do vínculo empregatício de professor eventual. Esse tipo de vínculo 

não oferece ao trabalhador uma renda fixa, sua remuneração é calculada mediante à demanda 

por seu trabalho. Dessa forma, o professor eventual trabalha substituindo faltas ou licenças de 
professores efetivos, recebendo por aulas lecionadas (VENCO, 2018, p 9). Um vínculo 

empregatício com características que se enquadram no fenômeno de economia do 

compartilhamento (SLEE, 2017, p14-16) ou uberização do trabalho (FONTES, 2017, p 54). Ainda 

no campo educacional, as projeções para os próximos anos se relacionam com o desafio da 

garantia de direitos trabalhistas do magistério a longo prazo. Após a pandemia provocada pela 

Covid-19, expandiu-se a compra do uso de plataformas para veiculação de atividades 

pedagógicas por acesso remoto. Essa conjuntura fomenta incertezas sobre a continuidade dos 
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programas de oferecimento de atividades pedagógicas não presenciais fora do período da 

pandemia. Aponta-se que em uma eventual decisão de continuidade dessas políticas de acesso 

remoto, estas seriam beneficiadas pela estrutura utilizada no período da Covid-19. Além disso, 

há receio sobre o investimento no vínculo de trabalho docente por tutoria remota em detrimento 

da promoção de editais de concurso público para sanar o déficit de professores nas redes 

públicas de ensino. Dessa maneira, o estudo de caso das corporações da economia do 

compartilhamento de Slee (2017) permite a extrapolação dessa análise a outras iniciativas que 
adotam esse mesmo modelo de flexibilização dos vínculos trabalhistas. Nesse sentido, a obra 

apresenta relevância para o campo das humanidades por sua análise de um fenômeno atual e 

em corrente expansão. O livro divide-se em nove capítulos que serão descritos a seguir. 

Nas notas de edição, por Tadeu Breda e João Peres, e no prefácio à edição brasileira, 

de Ricardo Abramovay, fica explícito, que no original, Tom Slee (2017) não se utiliza do termo 

“uberização”. Esse emprego poderia restringir o fenômeno da economia do compartilhamento a 

apenas essa corporação. O autor utiliza os termos economia do compartilhamento (sharing 

economy), economia dos bicos (gig economy), consumo colaborativo (collaborative 

consumption), economia em rede (mesh economy), economia sob demanda (on-demand 

economy) e plataformas igual para igual (peer-to-peer plataforms) para definir a atuação dessa 
modalidade de negócios. Dessa maneira, o título original em inglês,  What’s yours is mine: 

against the sharing economy (O que é seu é meu: contra a economia do compartilhamento), não 

foi traduzido de maneira literal para o português. Essa foi uma opção assumida pelos tradutores 

por compreenderem que a discussão sobre economia do compartilhamento no Brasil se 

intensifica a partir da popularização da Uber nas principais capitais nacionais.  

O primeiro capítulo da obra de Slee (2017), intitulado “A economia do compartilhamento”, 

introduz a temática e apresenta o discurso sedutor de propaganda desse setor. A economia do 

compartilhamento se autodefine como plataformas de conexão de pequenos grupos de 

compartilhamento com foco comunitário. Contudo, as pequenas empresas que se enquadrariam 

nesse perfil ou foram compradas ou serviram de transferência de clientes para grandes 

empresas. Já as grandes corporações desoneram-se de sua responsabilidade com os 
trabalhadores que empregam, conclamando-se como intermediadores entre aqueles que 

prestam o serviço e aqueles que o demandam. Ainda no primeiro capítulo, são apresentadas a 

sequência e a segmentação da obra, a justificativa para sua elaboração e a defesa sobre o perigo 

da desregulação trabalhista trajada sob o discurso da sustentabilidade e empreendedorismo 

individual.  

O segundo capítulo, intitulado “O cenário da economia do compartilhamento”, apresenta 

alguns mecanismos que as corporações utilizaram para manterem seus interesses. A 

organização Peers teve protagonismo na representação das corporações da economia do 

compartilhamento. Em específico, sobre a promoção de lobby nos setores legislativos e no 
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movimento pela desregulação. A Peers atuou nas disputas judiciais entre a Airbnb contra ações 

mobilizadas pelo ramo da hotelaria de distintas cidades, assim como atuou na flexibilização de 

regras para o setor de transporte no estado da Califórnia, o que beneficiou a Uber. Tom Slee 

afirma que os três setores mais expressivos na economia do compartilhamento seriam o setor 

de hospedagem (43%), transporte (28%) e educação (17%) (SLEE, 2017, p 55). Em relação ao 

setor educacional, mostra-se plausível a hipótese de que seu percentual pode ser maximizado a 

partir da oferta de atividades pedagógicas não presenciais em virtude da pandemia pela Covid-
19. Período no qual houve grande expansão da venda de plataformas para vinculação de aulas 

online.  

O terceiro capítulo, intitulado “Airbnb, um lugar para ficar”, dedica-se à descrição da 
origem do Airbnb até seu crescimento exponencial, alterando a mobilidade nos centros urbanos 

de cidades turísticas como Paris. Entre 2013 e 2015, o Airbnb em Nova York contava com 40% 

de seus anunciadores sendo proprietários de mais de um imóvel. Os anúncios desses 

proprietários representavam 43% das reservas efetivadas pela plataforma. Fato que invalida o 

discurso da empresa de representar pessoas comuns, compartilhando acomodações em seus 

apartamentos com turistas que buscam reservas temporárias. Da mesma maneira, a narrativa 

Airbnb contra o monopólio de grandes hotéis torna-se retórica vazia diante do investimento de 
grandes empresas hoteleiras no setor da economia do compartilhamento (SLEE, 2017, p 83). Se 

há algum prejuízo no setor de hospedagens, este tem sido acumulado por pequenos hotéis 

independentes com o maior gasto com taxas e regulações. O que torna desigual a competição 

entre essas acomodações com aquelas que não arcam com os custos da regulação (SLEE, 

2017, p 84). 

O capítulo 4, intitulado “De rolê com a Uber”, é dedicado à atuação do setor de transporte 

na economia do compartilhamento. O autor aponta que o manual de redação da agência de 

notícias Associated Press afirma que o termo economia do compartilhamento não deveria ser 

usado para descrever as ações da Uber, designando o serviço prestado pela empresa como 

“serviço de viagem chamada” (SLEE, 2017, p 102). Como a Uber se beneficiou da atuação da 

Peers e como a relação que a empresa estabelece com seus motoristas enquadra-se nos moldes 
da desregulação, Slee localiza a empresa no setor da economia do compartilhamento, ao lado 

da Zip car e Lift. A Uber, ainda que não tenha se associado diretamente aos lobistas da Peers, 

beneficiou-se de uma campanha promovida por essa associação na Califórnia. Este estado criou, 

em 2013, uma regulação específica para o setor de Empresas de Rede de Transporte. Esse 

segmento conta com motoristas sem registro na prefeitura, que não precisam submeter seus 

veículos ao mesmo tipo de inspeção pelo qual passam as empresas de táxi, por exemplo. Para 

além da atuação da Uber lucrando mediante a não garantia de direitos trabalhistas e da dispensa 
de gastos com regulação, a empresa também se mostrou falha na seleção de seus motoristas a 

partir de critérios de idoneidade que garantam a segurança dos passageiros (SLEE, 2017, p 

132).  
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No capítulo 5, intitulado “Vizinhos ajudando vizinhos”, o autor se dedica a analisar as 

plataformas que oferecem serviços domésticos de limpeza, trabalhos de manutenção e entregas 

de supermercado, como a Taskrabbit, Instacart, homejoy e handy. Apesar de serem menos 

conhecidas no Brasil, são empresas comumente acessadas nos Estados Unidos. A receita é 

bem parecida com a dos outros setores da economia do compartilhamento: uma plataforma se 

populariza com o slogan de conectar pessoas que precisam de um serviço e aquelas dispostas 

a oferecê-lo. Contanto que aqueles que oferecem o serviço aceitem que o deslocamento, que as 
ferramentas e que os recursos para realização do trabalho sejam custeadas pelo próprio 

trabalhador. Enquanto, por exemplo, a plataforma homejoy que oferece o serviço, recebeu 40 

milhões de fundos de investimento da google (SLEE, 2017, p 166-167). 

O capítulo 6, intitulado “Estranhos confiando em estranhos”, dedica-se ao trato dos 

sistemas de avaliação das plataformas como um mecanismo que aferiria confiabilidade. Slee 

(2017) aponta que o sistema de avaliação pode refletir como o usuário avalia a eficiência do 

serviço prestado, como o conforto ou presença de lençóis limpos em uma diária de hospedagem. 

Contudo, a maioria dos hóspedes não conseguiria avaliar se a acomodação respeita as 

prescrições de prevenção e combate a incêndio ou se os alimentos a serem consumidos foram 

manipulados com higiene (SLEE, 2017, p 181-182). Ou seja, o sistema de avaliação dos 
aplicativos não consegue cobrir questões referentes à regulação do serviço prestado. O sentido 

de avaliação das plataformas baseia-se em um sistema de reputação sem critérios prévios que 

orientem a avaliação. Portanto, de maneira subjetiva e informal, em uma sociedade fortemente 

estruturada pela estratificação social, misoginia e racismo. Como não considerar que esses 

elementos incidam sobre essas avaliações? Para além disso, Slee aponta para uma tendência 

no sistema de avaliações, evidenciando a relação frágil entre qualidade do serviço e as notas 

recebidas (SLEE, 2017, p 189-190).  

O capítulo 7, intitulado “Uma breve história da abertura”, assim como o capítulo 8, traça 

um panorama do ambiente digital do qual emergiu a economia do compartilhamento. Slee afirma 

que a política de dados abertos em vez de produzir mais equidade, substituiu um conjunto de 

instituições poderosas por outro (SLEE, 2017, p 207). A abertura não poderia ser considerada 
uma alternativa ao mercado comercial ao passo que convive com este. Por exemplo, o Youtube, 

ao mesmo tempo que compartilha conteúdo gratuito, também, gera lucro a uma grande empresa 

(SLEE, 2017, p 210). Assim, o autor aponta que a abertura apresenta uma tendência a criar 

“mercados menos competitivos e negócios mais poderosos” (SLEE, 2017, p 211).  

O capítulo 8, intitulado “Escancarado”, analisa a combinação entre lucro e a evocação 

de um caráter mais pessoal advindo da noção de compartilhamento, manifesto através da 

internet. O livro encerra-se com a conclusão de Slee (2017), já anunciada no título do capítulo 9 

“O que é seu é meu”. O autor afirma que os valores não comerciais na economia do 

compartilhamento foram deixados de lado em prol da expansão do livre mercado. A evocação 
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de um modelo mais humano para o universo corporativo resultou em uma forma mais agressiva 

do capitalismo, com desregulação das garantias trabalhistas e uma nova onda de trabalho 

precarizado (SLEE, 2017, p 297).  

Síntese 

A obra de Slee (2017) brinda a literatura do campo das humanidades ao apresentar um 
texto que sumariza a gênese e a atuação das corporações da economia do compartilhamento, 

fenômeno recente e em crescente expansão. O estudo de caso das corporações retratadas 

permite a extrapolação dessa análise a outras iniciativas que adotam flexibilização dos vínculos 

trabalhistas em setores em que esse impacto ainda é mais tímido. Como, por exemplo, no setor 

educacional. Aqui, infere-se que esse setor pode apresentar significativa expansão dentro da 

economia do compartilhamento a partir da compra em larga escala de pacotes de vinculação de 

aulas remotas em plataformas online, em virtude da suspensão de atividades pedagógicas 
presenciais como uma das medidas de contenção do espalhamento da Covid-19, durante o ano 

letivo de 2020. 
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